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Recurso Especial Cível nº 0824455-88.2024.8.19.0021 

Recorrente: CARLOS EDUARDO FERREIRA 

Recorrido: BANCO VOTORANTIM S.A 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 26/34, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face do 

acórdão da Segunda Câmara de Direito Privado, fls. 10/22, assim ementado:  

 

“CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE  REVISÃO  

CONTRATUAL. CONTRATO DE ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA.  AQUISIÇÃO DE  VEÍCULO.  

ALEGAÇÃO  DE  APLICAÇÃO  DE  TAXA DE 

JUROS ACIMA DO CONTRATADO. SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.  

MANUTENÇÃO  

1.  Demandante que pretende a revisão das cláusulas do 

contrato de financiamento de veículo com garantia de 

alienação fiduciária que celebrou com o réu. Alegação de 

abusividade das cláusulas, capitalização de juros,   

2.  Julgamento  liminar  de  improcedência  do  pedido por 

se tratar de questão já decidida pelo Superior Tribunal de 

Justiça em sede de recurso repetitivo.  

3.   Incidência  do  Artigo  332,  inciso  I,  do  Código  de 

Processo Civil. Possibilidade de o juiz proferir sentença 

liminar de improcedência do pedido, sem a citação do réu, 

nas  causas  que  dispensam  instrução  probatória,  e  que 
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contrariem enunciado ou súmula do STJ, hipóteses em que 

se enquadra o feito.  

4.  Preliminar  de  cerceamento  de  defesa  que  se rejeita. 

Suficiente, no caso, mero cálculo aritmético para que seja 

verificado se a taxa pactuada estava acima da média  do  

mercado,  sendo  prescindível  a  realização  de perícia 

contábil. Precedentes Jurisprudenciais.  

5.  Inexistência de óbice legal à capitalização de juros nos  

contratos  firmados  após  a  publicação  da  Medida 

Provisória nº. 1.963-17/2000, reeditada sob o nº. 2.170-

36/2001, desde que expressamente pactuada. Cobrança de  

juros  capitalizados  em  percentual  previsto 

contratualmente  de  forma  expressa.  Tese  pacificada  – 

Tema  nº.  953  do  STJ.  Licitude  da  cobrança.  Verbete 

sumular  nº.  596  do  STF.  Capitalização.  Possibilidade. 

Verbetes sumulares nº. 539 e nº. 541 do STJ.   

6.   Aplicação do Tema Repetitivo nº. 958 e do Verbete 

sumular 566, do STJ.    

7.  Orientação  do  S.T.J.  no  sentido  da  validade  da 

cobrança,  em  contratos  bancários,  de  despesas  com 

serviços prestados por terceiros, registro do contrato e/ou 

avaliação do bem, desde que o serviço seja efetivamente 

prestado.  Temas 620.   Súmulas 566 e 958, do S.T.J.   

8. Validade da cobrança de IOF, segundo entendimento 

consolidado  no  Rresp  nº.1.251.331/RS,  sob  o  rito  dos 

recursos.  

9. Ausência de violação ao dever de informação previsto no 

art. 6º, III, do CDC.  Sentença que deve ser prestigiada. 
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Honorários  advocatícios  majorados  para  12%,  sobre  o 

alor da causa, na forma do § 11, art. 85   do CPC., diante  

da gratuidade de justiça concedida à autora.    

Sentença  que  se  mantém.  Negado  provimento  ao 

recurso.” 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 5º, LV, da Constituição Federal; 369 e 370, do Código de Processo Civil;  39, V, 

do Código de Defesa do Consumidor e Súmula 382 do STJ. Sustenta a necessidade de 

produção de prova pericial para comprovar a abusividade dos juros contratados. 

 

O recorrido não tem advogado constituído conforme certificado à fl. 74. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Cuida-se, na origem, de ação revisional de cláusulas de contrato 

bancário. A sentença julgou improcedente o pedido da parte autora. O Colegiado 

manteve a improcedência do pedido. 

 

O detido exame das razões recursais revela que a parte recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial.      

      

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 
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soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.     

 

Colhe-se da fundamentação do acórdão guerreado: (Fl.15) 

 

“(...) A natureza da controvérsia, aliada aos documentos já 

constantes dos autos, permite o julgamento do feito 

liminarmente, bastando mero cálculo aritmético para que 

seja verificado se a taxa pactuada estava acima da média 

do mercado, e, caso positivo, em qual percentagem era 

superior ao patamar que a jurisprudência considera como 

não abusivo para operações financeiras como a dos autos.  

  

Ademais, o juiz é o destinatário das provas, cabendo a ele 

decidir pela necessidade de sua produção. Conjunto 

probatório constante nos autos suficiente para deslinde da 

ação, vide observância, ao princípio da livre apreciação 

das provas e convencimento motivado do juiz, consoante 

dispõe o art. 370, do CPC5.  Assim,  sendo  a prova 

documental suficiente ao deslinde da causa, não há que se 

falar em cerceamento de defesa. (…)”  

 

Assim, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-

se que eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, e pela interpretação 

documentos e provas carreados aos autos para a verificação da culpa por parte 

exclusiva do primeiro réu, de modo que não merece trânsito o recurso especial, ante 

o óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.    
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  Nesse sentido:      

  

“O recurso especial não comporta exame de questões que 

impliquem REVOLVIMENTO do contexto FÁTICO-

PROBATÓRIO dos autos (Súmula n. 7 do STJ).” 

(AgInt no AREsp 1210842 / SP - Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA - QUARTA TURMA - 

DJe 26/04/2018).”      

“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 11, 336, 350, 

357, 369, 371, 373, 438, I E 1.022, II E PARÁGRAFO 

ÚNICO, II, C/C O ART. 489, §1º, IV E V, TODOS DO 

CPC/15, E DO ARTIGO 2º DA LEI N. 8.429/92. 

APLICABILIDADE DA LEI N. 8.429/92 AOS 

AGENTES PÚBLICOS. ALEGAÇÃO DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA. LIVRE 

CONVENCIMENTO DO JUIZ PARA DEFERIR OU 

REJEITAR A PRODUÇÃO DE PROVAS. 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU VÍCIO DE 

FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. I 

- Trata-se, na origem, de ação rescisória visando à 

desconstituição do trânsito em julgado de acórdão por meio 

do qual a agravante foi condenada pela prática de ato de 

improbidade administrativa. No Tribunal a quo, o recurso 

foi julgado improcedente. II - O recorrente alega violação 

dos arts. 11, 336, 350, 357, 369, 371, 373, 438, I e 1.022, 

II e parágrafo único, II, c/c o art. 489, §1º, IV e V, todos do 

CPC/15, e do artigo 2º da Lei n. 8.429/92. III - Quanto à 
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apontada omissão atinente à inaplicabilidade da Lei de 

Improbidade Administrativa aos prefeitos, cuida-se de 

argumentação que não tem substância. O Tribunal 

Regional Federal, aplicando o entendimento consolidado 

no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 

Justiça, discorreu claramente sobre a aplicabilidade da Lei 

n. 8.429/92 aos agentes públicos. Sobre o assunto, destaca-

se o seguinte precedente desta Corte Superior: EREsp 

1344725/RJ, Rel.  Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/3/2019, DJe 

1/4/2019. IV - A alegação de cerceamento de defesa por 

indeferimento da produção de provas também foi refutada 

em decisão devidamente fundamentada pelo Tribunal de 

origem. O acórdão ressaltou corretamente que o juiz 

possui livre convencimento para deferir ou rejeitar a 

produção de provas. V - Ainda que assim não fosse, 

rever se o indeferimento da produção de provas 

acarretou cerceamento da defesa implicaria 

revolvimento do conjunto fático probatório, o que 

encontra óbice do enunciado da Súmula 7 do 

STJ.  Vejam-se precedentes: AgInt no AREsp 1410272 / 

GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2019, DJe 

23/05/2019; AgInt no REsp 1678327 / MG, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 26/2/2019, DJe 1/3/2019.  VI - Em conclusão, 

não houve omissão ou vício de fundamentação do acórdão 

recorrido, nem tampouco é possível sindicar a avaliação do 

Tribunal de origem quanto ao tema correção ou não do 
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indeferimento de provas na ação originária, uma vez que 

implicaria, claramente, em incursão no conjunto fático-

probatório.  VII - Agravo interno improvido.  (AgInt no 

AREsp 1457439/BA, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2019, 

DJe 03/10/2019)”       

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 

FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 

ATACADO.DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULAS 283 E 284 DO STF. INTIMAÇÃO 

PESSOAL DA FAZENDA PÚBLICA POR MEIO 

ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE.PRINCÍPIO DA 

DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. 

NULIDADE DO JULGAMENTO POR 

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 

REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA 7 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. 

ICMS.CONTROVÉRSIA DECIDIDA À LUZ DE 

NORMA LOCAL. SÚMULA 280/STF.DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.  1. O 

recorrente não observou as diretrizes fixadas pelo princípio 

da dialeticidade, entre as quais a indispensável pertinência 

temática entre as razões de decidir e os fundamentos 

fornecidos pelo recurso para justificar o pedido de reforma 

ou de nulidade do julgado.  2. Não tendo sido combatidos 

os argumentos atacados pela parte recorrente, os quais são 

aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, 

aplicam-se na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 

284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 
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ausência de impugnação de fundamento autônomo.  3. O 

entendimento sobre a prerrogativa de intimação pessoal da 

Fazenda Pública é protegida pela atual legislação 

processual, a qual confere, expressamente, o direito a todas 

as unidades federativas e entes públicos.  4. O Código de 

Processo Civil/2015 prevê ser possível a intimação pessoal 

por meio eletrônico, baseando-se no princípio da duração 

razoável do processo a fim de acelerar a tramitação.  5. O 

Tribunal de origem foi categórico em afirmar que não 

há nulidade do julgamento por cerceamento do 

direito de defesa. Modificar a conclusão a que chegou 

a Corte de origem, de modo a acolher a tese do 

recorrente, demanda reexame do acervo fático-

probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 

Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do 

STJ.  6. No mérito, o fundamento central da controvérsia é 

de cunho eminentemente amparado em legislação local, a 

saber, Lei Complementar Estadual 27/1999. Destaca-se a 

inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca de 

suposta afronta a matéria local, sendo defesa sua 

apreciação pelo STJ. Aplicação, por analogia, da Súmula 

280/STF, in verbis: "Por ofensa a direito local não cabe 

Recurso Extraordinário." 7. Fica prejudicada a análise da 

divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 

afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional.  8. Agravo Interno não 

provido.  (AgInt nos EDcl no AREsp 1777429/GO, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021)”    
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Ressalte-se, ainda, que a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada, em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma 

vez que as conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos, 

mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto.  

  

Confira-se:  

  

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 

DO CPC/1973) - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 

DANOS MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO 

PARA, DE PLANO, NEGAR SEGUIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL 

DOS AUTORES.  

1. A Corte de origem julgou improcedente a ação 

indenizatória, por entender que não há nos autos provas 

suficientes a responsabilizar o condutor do veículo, 

reconhecendo, outrossim, a culpa exclusiva da vítima e dos 

seus genitores no acidente de trânsito discutido nos autos. 

A reforma de tal conclusão demanda o reexame do acervo 

fático probatório, o que é vedado em sede de recurso 

especial, em razão do óbice contido na Súmula 7 do STJ. 

Precedentes.  

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido 

de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame 

de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br  

 

identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 

fática do caso concreto, com base na qual deu 

solução a causa a Corte de origem.  

3. Agravo regimental desprovido.  

(AgRg no AREsp 752.467/MG, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 

03/10/2016)  

  

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 

ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO STF. 2. REVISÃO 

DAS CONCLUSÕES ALCANÇADAS NA ORIGEM. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 3. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 4. LITIGÂNCIA DE 

MÁ-FÉ. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 

COMPATIBILIDADE. 5. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. 6. 

AGRAVO DESPROVIDO.  

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 

demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 

omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 

284 do STF.  

2. O Tribunal estadual, com base no acervo fático e 

probatório carreado nos autos, afirmou que a parte 
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executada é beneficiária da gratuidade de justiça e, dessa 

forma, não lhe é exigível arcar com custas, despesas e 

honorários processuais. Assim, para reverter o 

entendimento delineado pela Corte estadual, torna-se 

imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório da 

demanda, procedimento que esbarra no óbice da Súmula n. 

7 do STJ.  

3. A ausência de prequestionamento se evidencia quando o 

conteúdo normativo contido nos dispositivos supostamente 

violados não foi objeto de debate pelo tribunal de origem. 

Hipótese em que incidem os rigores das Súmulas n. 282 e 

356/STF. 4. "A concessão do benefício da assistência 

judiciária não tem o condão de tornar o assistido infenso às 

penalidades processuais legais por atos de procrastinação 

ou litigância de má-fé por ele praticados no curso da lide" 

(EDcl no AgRg no REsp 1.113.799/RS, Rel. Ministro 

Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 

6/10/2009, DJe 16/11/2009).  

5. Inviável o conhecimento do dissídio 

jurisprudencial quando a questão foi decidida com 

base nas peculiaridades fáticas dos casos, a 

justificar a incidência da Súmula 7/STJ.  

6. Agravo interno desprovido. ”  

(AgInt no AREsp 821.337/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

07/03/2017, DJe 13/03/2017) ”.  
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No que concerne à alegação de violação a artigo da Constituição da 

República, o recurso não deve ser admitido. Tratando-se de recurso especial, devem 

ser observados os requisitos do artigo 105, inciso III, da Carta Magna para que seja 

reconhecida a competência do Superior Tribunal de Justiça:  

  

“Art. 105: (...)  

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em 

única ou última instância, pelos Tribunais Regionais 

Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 

Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:  

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;  

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de 

lei federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004)  

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 

atribuído outro tribunal.”  

 

Portanto, não há que se falar em recurso especial para guardar 

dispositivos constitucionais. Nesse sentido:  

  

“TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO. 

VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA 

DE VÍCIOS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.026, § 

2º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.  

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015 para os presentes embargos de 

declaração.  

II - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 

respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente 

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de 

declaração.  

III - Não compete a esta Corte Superior a análise de 

suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que 

para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação 

da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex 

vi art. 102, III, da Constituição da República.  

IV - A oposição de embargos de declaração, com nítido fim 

de prequestionamento, não possui caráter protelatório, não 

ensejando a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, 
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do Código de Processo Civil de 2015, a teor do disposto na 

Súmula 98 desta Corte Superior.  

V - Embargos de declaração rejeitados”.  

(EDcl no AgInt no REsp 1831805/SC, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 23/03/2020, DJe 26/03/2020).”  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 04 de junho de 2025. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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